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PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA at-..,,,,,,,,,,,.r.*›
EDITAL DE LICITAÇÃO

PEEGÃD ELETRÔNICO re 016/zoaa _ DIVERSAS
PREÀMDULD

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA, atraves du Pregeeiru, Sr. PAULC1 HI:Ê.l*¬IR_IQUE.
HUN ES NOGUEIRA, nemcada pela Iiurtaria n° 03I(i››A/2022-G AIS, de 03 de eutubru de 2022, e asscsserade
peles serviclures: IJAUID VIC.T<'.Í.`JR l'~IASCI`MEl*šITC) VIANA (Equipe rle Apeie) e WAI.IL-HUN RAFIEILD
CRUZ. (Equipe de Apuiu), nunieades atraves desta mesma Pertaria, terna públicu que a pardr de dia públice que
a partir de dia 24 de nuvembre de 2022 até as 14h00min (heráriu de Brasília), atraves de endereçe eletreriice
https: / [ IzI,]_eumpras.ggr;_1ZI-Iemez IflgIz1icAeeess (QQ. Isa de Licitag§§gs _e Leilões) “Acesse Identificadu nu link ¬
acesse publicu“, em sessau pública per meiu de cuniunicaçãu via internet, iniciará es prucedimenrus de
recebimente das prepestas de preçus e que nu dia 07 de dezembru de 2022 as 08:00rnin (heráriu de Brasília)
encerra u precedirnentu de recebimentu de prupustas preces; e que a partir das 08h01min dara inicie ii
classificaçãu das mesmas e nu mesmu dia a partir das 09:00 min (herárie de Brasília) iniciará a furriialiaaçãe de
lances e ducumentus de Iiabilitaçäu da Iicitaçiie medalidade PREGÃO ELETRÔNICÚ N”. 016/2022 -
DIVERSAS, identiticadu ahabtu, ubjetivande a Mulher Prupusta de Prece, mediante as cundições estabelecidas
nu presente edital, tudu de acutde cum a Lei Federal nn 10.520, de 17/D7/2002 - Lei que Regularnerita u Pregãe,
e tem cume subsidiaria a Lei ri” 8.666, de 21/0(i/'1993 e alterações pusterieres - Lei de Licitaçcies, da Lei n°
8.078, de 1.'1/09/1990 - Cddigu de Defesa de Cunsumider, Decretu n“ 6.204/U7, Lei Cerriplementar n° 123 de
14 de dezembru de 2{ÍIOti, Lei Cernplementar n° 147 de 07 de Agustu de 2014, Lei Cerriplenientar n° 155/2016,
de 27 de uutubru de 2i,I'I.G, Decrete I-iederal n° I0.02‹'-I-, de 20 de setembru de 2019, Lei Federal '12.4=I0 de 07 de
julhu de 2011 que altera e titulu VII-A da Censulidacau das Leis de Trabalhe, e demais nermas pertinentes e,
ainda, pelas dispusíções estabelecidas ne presente edital e seus aneaes.

Nesta licitacãu se.riie encuntradas palavras, siglas e abreviaturas cum us rnesrnus significarlus, cunferme abaixe:

TIPO DE LICITAÇÃO: I\/Ienur prece pur lute;
FATOR SIGILDSO: O valer estimadu desta cuntrataç~Iiu sera em carater sigilese, cenfurme art. '15 de Decretu
lU.II2f-I / I 51';
FÚRNECIMENTCI: de acurdu cem a necessidade de urgãe (POR DEMAIHIDA);
LICITAÇÃÚ: O prucedimcntu de que trata e presente edital;
LICIÍTANTE: l*essea_Iuridica que participa desta iicitaçãra;
I-IABILITAÇÃD: Verificaçiiu amaliruirla da situaçau juridica, qnalificaçãe tecnica e eceriñnlicu-I:iuanceira e
regularidade fiscal que seja ez-rígida neste edital, de venceder da fase de prepusta de preces;
ADJUDICAÍÁRIA: Pr-.ssea juridic.a vencedura da Licitaçau, a qual sera adjudicade u seu ubjeru;
CONTRATANTE: CI I\/Iunicipiu de .MÍCJl?._z'äDA NOVA que É signatariu de instrumentu cuntratual;
CONTRATADA: Pessea juridica a qual fui adjudicade e ubjeru desta licitacãe, e É signataria de centratu cem a
Ad1Dír1istr'açãe Pf1i)I.ica;
PREGÚHIRÚ: Servidur uu riumeadu, tiesigeadra put ate de tltulat du Puder É:-tecutivu l\/Itltticipal, que t.'eaI.i.zara
ea prucedimenrus de recebimentu das prupustas de preces e da ducurnentaçãu de liabilitaçãu, abertura,
cenducau dus prucedimenrus reiativus aus lances e ii escuiba da prupusta eu de lance de mcner prece,
adjudicaçãe, qnande niiu heuver recursu, elaberaçãu da ata, cunduçãu dus Lrabaihus da equipe de apuie e
recebimentu de impu_qnaçi=ie au edital e recurses centra seus ates;
EQUIPE DE APÚID: Equipe designada pur ate de titular du Puder Executive Municipal, fermada per, ne
minirnu, 02 (duis) servideres que prestarae a necessaria assistencia au Pregueiru durante a i'ealiaaçãe de pregäe;
AUTDRIDADE SUPERIÚR: EEE. u titular' riu ergãe uu entidade de erigern desta licitaeäe, irieumbiclu de definir
u ubjeru da Iiciraçãu, elaburar seu termu de referencia, erçamentu e instrurnentu curivecatdriu, decidir sebre
n-upugiiaçãrii au edital, determinar a abertura da licitar,-ae, decidir us recurses centra ares de P_r'ep,'ueiru, adjudišíir e
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ubjeru au venceder, nu case de i.nterpesicãu de recursu, liemulugar u resultadu da Iicitacãu pur meiu eletrõnice e
pteruever a celebracãu de cunttate;
P.M.M.N.: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M: Diarie Oficial des l\fIunicipies_;
ÓRGÃOS ADMINIISTRATIVOS REQUISITANTES Du cEa'1¬AMEz st.CItE'rAaI.A DE
INI=I‹:AIss*I*RuTtIaA (SEINFIIA), SE.c.RE'rAa|A DE EIDUCACAO BASICA (SIsDUC)_; SECRETAaI.A
DI-T. AI‹:I¬Ic:tII.ACAO INSTITUCIONAL (SEA1); S'|?.CIus'rAaIA DA AOIuCuI;rtIItA, IJECIJAIILA E
aacuttsus I-IIDRICOS (sEACRI); sECsEI¬AtuA DA cuL'ruI‹A. E TURISMO ISECULT);
SECRETARIA De '1-¬f.S1f=e1=tTF*. E ]t1vI'I.N'1¬UDE (SE]t'Iv); SECRETARIA DE .ADMINISTIIACÃCI
(SEAD), sIsCItE'I¬ARIA DE SAÚDE (SESA), SEt;::aE'I"AI=tIA DE PLANtt.jANIEN'1i'O E FINANCAS
(SIs1=rN); sIttCItETAIuA DA AsSIs'rENt':IA SOCIAI. (sAs); INs*I'ITtrru De ME.1O AI»rEIEN*I*E DE
MORADA NOVA (IMAMN), Au'I¬Aae_uI_A MDNICIAL I:›'E *I*RAI-ts1itu (Atvrr), INSTITUTO DE
'PREVIDENCIA DOS SERVIDORES I\fIUNICIPA.IS DE MORADA NOVA (IPRIi`.l\/IN); SEC'I{E'i'ARIA
DE l`3ESENVOI.VII\/IE1N'*'l*O ECONOMICO .I-Í". El*/II1ILli1.I;¬sNDEDOI{ISlvIO (SI-ÊDEM).
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Eelsa de Licitações e Leilões, entidade cunveniada cum u Municipiu
de MORJHIÇBA NOVA mediante "1`.`ermu de Apuiu Tecnicu-Operaciunal em vigur a partir de 05 de junhu de
2017, httpetz zblleurg pjzaaeumz [jgme¿Pt1I,1|ieAeee§§ “A cesse Identificadu nu link - acesse publicu.

ANEXOS
ANEÍNCÍ3 I - Tetrnu de Relletiëitcia
ANEXO Il - Minuta de Centratu
ANEXO III - Declaracãu de Habiliracau
ANEXO IV -- Declaracšiu de Pares Supeivenientes
.Al*~l7E}šÍC.`1 V - Decla.tacšiu que niãe emprega rnenur de IS anus
Al\l EXO VI - Mude-lu de Declaraciiu de enquadramentu em regitne de tributaciiu
ANEXO VII - Declaracãu de Inez-:istenc.ia de Vinculu empregaticiu cum u Municipiu de Merada Nuva
ANEXO VIII - De-.clatacãu de Lecallearciie
AN IEIXO IX - 'Declarttcãe de Elaburacãu Independente de Prupusta

1. De OEJETO
1.1. O ubjeru da presente liciracãe e a Cunstitui u ubjeru da presqpte Iicitacãu a AQUISIQÃO DE
COMEUSTII/EIS DIVERSOS, DESTINADOS A MANUTENCAO DIÁRIA Des VEICULOS
VINCULADOS E PI-:R I*ENCEN:rEs Às DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRA Trvas
(SECRETARIAS E A UTARQUIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOwi,
RERERENTE AO EXERCÍCIO DE 2023, DE ACORDO COM As QUANTIDADES
CON.s"I'ANTEs DO ANEXO I (I'ERMC DE REFERENCIA), DO EDITAL.
a. DAS CONDIÇÕES PARA PAR'1¬IíCIPAçÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Iiederãu participar du presente Pregãrs, tuda e qualquer [irma individual eu suciedade regularmente
estabelecida nu Pais, que seja espe.cialiv.ada e credenciada para u ubjeru deste certame e que satisfaça a tudas as
ez-tigencias de presente Edital., especificacões e. nurmas, de acurdu cutn us anesus relaciunades.
2.1.1. tÍ1.ADASTR.AMENTO: O licitante que desejar u cadastramentu/tevalidacãu junte au Municipiu de I\/Iurada
Nuva/CE (ne CRC) a que se refere u subitem anterier devera pruvidencisi--lu, diretamente na sede da Cuinissãu
Permanente de I_,,it:itacãe, situada E Av. Manuel Ciasttu, rt” 720, Centre, Murada Nuva, Ceará.
2.2. Nãu pederãu participar licitantes cum sõcius, cueperadus, diretures uu representantes cumuns. Case
censtatada a eumunhãu de sdcius, cueperadus, diretures uu representantes entre licitantes participantes apõs a
abertura rias prupestas de preces, us respectivus participantes serãe autumaticamcnte desciassiiicadus du
certame, indepcrtderIte1¬nente de prece prepustu.
2.3. Nãu puderãe participar da presente licitacšiu us interessadus:
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AV. IVIANDEL ÇAETRD, N". TEE - CENTRE - MORADA NEIVA - CEARA- CEP 525!-10.000

CNPJ 0?.'I'E2.E4DIO0D"I-00 - C-GF 05.920.171-4. E-MAIL: Iiuitaeaum r|@utItIuuIt.eun1.br



F

~‹m› .,z.-atras,
H “is

Fl._ -_____
Est;-too no CEARÁ ,Ê __,,,

Paeseituaâ MuN|cu=A|_ DE Moaanâ Nova *`tf-ane ,.IJ

@
a) Que estejarn ein estado de insolvência civil, sob processo de fal£šnci.a, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão teinporãria de participação ein licitação ou impedirnento de contratar com
a Prefeitura de Morada Nova/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a rkdministtação Pública;
e) Que se apresentern constituídos na forma de empresas em consórcio;
f) Que não teoliam providenciado o credenciamento junto ã htgpstzzbllgomprasggçg¿I~-Iorne¿Pgl,¬¿licAecess
"Acesso Identificado no link - a.cesso publico;
g) As pessoas enumeraclas no artigo 9” da Lei bl". 8.(it'ióf93.
li) Para os casos cr1‹t¡uadrados nos tertfnos do item 2.3 serão adotadas todas a.s prescrições constantes da Lei
Federal N". l.2.Bf-'l~fi/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes en‹.1uadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
t:ooperat.ivas que se enquadrein nos termos do art. 34, da Ioei Federal N”. 11.488/U7, como critério de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/Elo, em seu Capítulo V - DO
ACESSO AOS MERÚRDOS/DAS AQIIISIÇÕELS PÚBLICAS.
2.4.1. Tratando-se de tnicroempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada corn o
Municipio de lvlorada Nova, mediante 'l"ermo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, et-tercicio da preferencia e exclusividade prevista ria Lei Complementar N”. 123,/U6, alterada
pela Lei Complementar n" 147 de O7 de agosto de 2l`1'l‹=l e Lei Cornplementar n" 155/ 2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciarnento junto ã
Bolsa de Licitações e Leiliãcs.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãnnbulo do edital.
2.5.2. Para acessar' o sistema eletrõnico, os interessados deverão e.star c.redenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
hal:~i.l.iradas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encanninliamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante prévia definição de senha privativa.
2.5.5. de estclusiva responsal':›ilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em «qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de Morada Nova/CE ou :-`1 Bolsa de
Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do se.u uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. C3 credencian¬tento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a
responsabilidade legal pelos atos pradcados e a presunção de capacidade tecnica para rea.liaação das transações
inerentes ao pregão eletronico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (l\/IF. ou EPP) que possuam restrição fiscal, t1'uanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, faaendo constar ein tal documento também a
declaração de que consta a restrição Fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no praao de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar bl". 123/U6.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no praao legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. Bl da Lei H”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
Morada lfllova/CH convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a licitação.

s. nas Fases no eaocesso Ltcrrarroato
3.1. C) presente procedimento de licitação segtiirã o seguinte trãmite em fases distintas:
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-I4 fÍ.redencian-tento dos licitantes;
1.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;

4 3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
.4-. Lances;

1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classiiicadofis);
1.6. Recursos;

3.1.7. Adjudicação;
3.1.5. Ho1'i'iologação;
3.1.9. Contratação.
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4. DA FDRMA DE APRESENTAÇÃO DDS DOCUMENTOS
4.1. Cada licitante devera apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o inodelo fornecido através do sisteina;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforrna
https://l;iI1g¿_¬impras.coni/ljgmg¿PublicAcce§§ “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida devera corifesponder a uma autenticação, ainda que diversas
.reproduções sejam feiras na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, fil.mes ou cõpias citijL7.‹t:'-
.rr'at'.i.<"r, mesmo autenticadas, admitindo-se fo tos, gravtiras, desenhos, graficos ou catalogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessarios ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessarios ã participação no presente certame licitatõrio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor jurametitado.
4.2.4. Us documentos de habilitação exigidos, quando não contlverem praao de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas dc. expedi.ção superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã dara de abertura
da presente licitaçao.
4.2.5. O Pregoeiro podera tainbam solicitar original de documento ja autenticado, para Em de verificação, sendo
o licitante obrigada a apreserita-lo no prazo maximo de 43 (quarenta e oito) botas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. *Ds licitarites encatninliarão, exclusivamente por meio do sistema
l1ttps:[¿I:i|lggmpras.eom¿[jQme¿Public¿gge§s, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta coin a descrição do objeto ofertado e o preço, ata a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
Çlocumeiitação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrera por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncuinbi.ra ao licitante acompanliar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão
pública do Pregão, ñcando responsavel pelo õnus decorrente da perda de negócios, diante da inobsei¬.›-ãnci.a de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MURÀÉIÀ NEIVA
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Parágrafo Segundo: I*-ião sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a. habilitação do licitante melhor classificado
soinente serão disponibilizarlos para avaliação do Pregoeiro e para acesso público apos o encerramento do envio
de laiices.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, cara.cterizando o produto/Serviço proposto no
campo discritriinado e/ou anexada, girando a. rngzgg de todos os produtos clolsj Lgtglal, corn o valor unitário
por iteiii e global por LOTE. em confori¬nidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ónus atinentes ã execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado devera existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços esta em conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. C) encaminliamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecinieiito e atendirneiito as eidgências de
habilitação previstas no Eidital. Cl fornecedor sera responsavel por todas as transações que forem efetuadas ein
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgtila, cabendo ao licitante proceder ao arredoritlamento ou desprezar os núineros apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços ja deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, segiiros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a. contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro õnus
que não o valor estipulado ria referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepáncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder as correções necessarias.
5.3.5. Iflão serãg gdjudicgçlgç propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.3.6. bla analise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assiin, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens ein sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta 1icitação_, conforme artigo 6° da Lei N”. lO.52fl¡' 213132. Caso a l.icitante não informe o prazo de
validatle, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
ein especial quanto ã especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instmmen to contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e a
legislação aplicável, notatlamente as Lei TSI”. 10.520/D2 e Lei bl”. 8.666/93.

il
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5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitaiite fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema.
5.8. O_l,lAI.QUER LlCl`TAblTE QUE lDEN'l"IFlCAR NA PLATAFQEMA l..`.tl-'t QUALQUER FORMA
sinta suivtaatamnttrs Ex.cI..tJioo na otsrtrra.

6. DOS DOCUMENTOS' DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguiiite ordem, de forma a perniitir maior rapidez na conferêricia e exame
correspondentes:
l'i.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio dc Morada Nova/CF., na forma dos artigos 34 a 37 da Lei
l.\l°. 8.666/93, alterada consolidada, habilitar-se«ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de valirlade.

sa. HAtiILtTAç,Ão ¿|tJ'ttiriicA
a. REGISTRO COMERCIAL, rio caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, rio caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da _]unra onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a inattiz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF* e RG
ou Carteira de llabilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de einpresa inercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades einpresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
admini.stradoi:es; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial oii agência, apresentar o registro da junta onde
opera corn averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz., acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - tio
Cartotio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
lic.itante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, ein se tratando de empresa ou sociedade estrangeira ein funcionamento
no Pais, e ATO DE Rlfifi-lS'l`RO DE AUTORIZAÇÃO Iiralifr IJUNCILÚNAAÃENTÕ expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assiin o exigir.
e. REGISTRO NA O.ROANIZAÇ.ÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acom.panbado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, rios termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Coinprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e consel.heiros)_,
consoante art. 47 da lei 5.7154/71;
III) .Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da asseinbléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das O3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1 . l-"rova de inscriç.ão no Cadastro Nacional de Pessoas Jtltidicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual oii municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao doinicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
coittratttal.
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6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribttiçiães sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN N". 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a -apresentação certidão negativa de débitos
para corn a fazenda estadual de seu domicilio.
115.5. I't'o¬t'a de tegulariclade para Cool a fazenda tiiuiiiclpal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio oii sede (Geral ou ISS).
6.3.6. ClÍ*`.R'l`lFICf\DO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO » CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Iitiiido de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de C.I.`“~llij com os demais documentos apreseritados na coitiprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
'l`.'RABA.1..z1-IÚ, inediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Tiullo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l..ei nf' 5.452, de 1"' de maio de 1943, da jurisdição da .sede ou filial do
licitante; acompanhada da Certidão Negativa de Infraçocs Traballiistas emitida pelo site
ut¬a.¬rv.ii1te.gov.br\ccrtiQa to 53;'';j,";',;çQ§.s §d§.l'Iiti1s. .

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA
6.4.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial,
conforme o caso, expedida. pelo distribuidor da sede do licitaiite, ou de seu domicilio, dentro do prazo de
validade previsto na propria certidão;
6.4.1.1- I*-ia ausência da certidão negativa, a .licitante ein recuperação judicial devera cornprovar a sua viabilidade
econoinica, mediante docuinenro (certidão ou assemelhado) emitido pela iristãiicia juclic.ial competente; ou
t;t_i1-1t;t¿-aaãtzi judicial da recuperação nos 1_t_:1*1T1tíis CIO FIITII. Cla Lei nn 1I.1Ú1/ÊÚÚS. CJLI 1101".T"IOlOga.ÇãO CIO p1FLI1O de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante eiii recuperação extrajudicial, rios termos do art. 1. 64, § 5”, da Lei nf*
11.1131/2005.
6.4.1.2. A empresa em recuperação jtttlicial/extirajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação

'ajudicial homologado deverá. demonstrar os demais requisitos para habilitação economi.co»Einanceira.
6.4.2 - Balanço Patririionial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2921). la EIÍEÍW-'Í-5 É
apresentados na forina da Lei (com iritlicação do Nf' do Livro Diário, número de Registro na junta Cotnercial e
nu ieração das folhas onde se encontram os l.ançainentos, termos de abertura e encerainento) que comprovein a

ÊHILI.

fl

boa siniação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser attializados por indices oficiais quando encerrados lia mais de G3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente ideiitificadas, sendo
obrigatoi-ia a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador.
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanharlo dos termos de abertura devidamente registrado na junta Coinercial, constando no Balanço o
,-,úi-M,-.¡, df, j'_,_¡t;¡-.¡; E das füllmg 1-,mz quais se art-ia rranxerít-o ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registtatlo no Conselho Regional de Contabilidade e pelo tittilar ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas á publicação de Balanço, na forma da Lei
6.4614/76, copias da publicação no lfiliário Oficial, ou jornal de gnu-ide circulação, ou copia registrada/ autenticada
na Junta Comercial tia sede ou domicilio da l..it?.itai1te, de:
lã. 1. . Balanço Patrirnonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
13,3. Denionstraçãti das origens e aplicaçoes de rccu1'sO55
I;z_.:t_ I_¬i.zn-inns|_n=,çã_o das mutações do patrimonio liqttido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
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6.4.3 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diario,
inclusive com os Termos de rlberttira c cle I:`I.ncer.ramento, devida.mente autenticado na junta (Íomercial secle ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.4- A corriprovação de boa situação financeira. serã afetfida pela obsenfãttcia, dos indices apurados pelas
forrnulas al1a.u-rn, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devidarnente assinado por
Contador ou Cotrtabilista habilitado, e chanceiado na Íunta comercial seccional da licitante, onde deverão ser
apresentados no minirno os seguintes indices:

a) Indice de Liquidez Corrente:

LC - .Ativo Circulante = ou I=- 1,50
Passivo Circula n te

b) indice de Ertdividarnerato Geral

EG - Passivo Circulante + É.aig.ivel a longo pras-o = ou -sí 0,8
Ativo Total

Parágrafo Unico: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Indice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco clecimos), como rarnbem, que apresente inolice de Endividamento Geral superior a {l,8
(oito décimos).

6.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa Licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias cla data da licitação.
6.4.6 - C.ER"I"'IDÃCI ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emit.ida pela junta
Conaercial da sede da empresa lieiranre, com clara de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da dara da licitação.

as. QuaLr1=1ca.çÃo TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado(s) em papel timbrado da empresa e/ou pessoas fisica, comprovando aptidão pelo
concorrente para desempenho de atividade compativel com o objeto da licitação em caracteristicas, este(s) com
firma reconliecicla do(s) e.mitente(s), acompanhado do(s) respecrivo(s) contrato(s), devendo conter no minimo, as
seguintes inforrnaçfiies:
a) razão Social, C.I~lI3'_] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
e) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato (com Firma reconhecida). Esses dados
poderão ser u.tili:t.ados pela. PMl'Vl'l“~Ãl/CE. para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se rcsguarda no di.reito de cliligenciar junto ã pessoa juridica ou

¬- - ¬.. - .t- -4! 1' ' Q ' Dprivada, emissor do Atestado/Dcclaraçao de capacidade lecnica, amparados pelo artigo 43, § 3 da Let n.
3.666/1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivas notas fiscais
e/ou cupons fiscais do fornec.it'ne11to dos produtos.
6.5.2. (.`Ie.rtiiicação de Vistoria da empresa junto ao Corpo de Bombeiros ((IFÍ.R'l"IFICADCÍl DE
C(ÍJI=ll*`Cll?_l\/IIDADEI), conforme eaigëncia da lei lristadual n° 15.556 dc 29 de dezembro de 2'ÚÚtl cm conjunto
corn a l_.ei Federal 11° 13.425 de 30 de março de 2017.
6.5.3. (_`.ertificado de autorização de revenda de cornbusriveis automotivos e derivados de petroleo eapecliclo pela
Agencia Nacional de Petroleo - Alfllli.
6-5-4. Apresentar Declaração de Localização (ANEXO VIII) de Endereço do participante da licitação,
informando que a mesma possui sede comercial (PCJETCÍJ DE GASCJI¬.IHA), com distância (perímetro) não
superior a 10 km (des quilômetros) da sede administrativa da Prefeitura Municipal de Morada. lälova (Paço
Municipal) de Morada Nova, localizada ã Avenida Manoel Castro, n” 726, Centro, Morada Nova-Cizü.
6.5.4.1. A comprovação da cleclaração supra solicitada dat-se¬ã atraves de comprovação de endereço, boletos de:
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água, lua, telefone, outros ou atraves do google mapp”s, que comprove a localisação da empresa; não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica,
mesrnos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: a declaração, constante ao aneso VIII, visa priorizar o principio da economicidade, visto
que, caso o município formalize contrato com empresa que não atenda a cláusula supra, ficará inviável sua
contratação, em virtude dos deslocamentos dos veiculos para os abastecirnentos diários. Caso a comprovação da
cláusula 6.5.4 não possa ser comprovada, a licitante será INABILITJXDA.

Parágrafo Segundo: A apresentação dos atestados e contratos deverão ser de no minimo 20% (vinte por cento)
da quantidade solicitada Te.rrno de 'ReferE:ncia, para que a empresa participante demonstre sua capacidade
operacional de forttecin-morra; salientamos que será acatado a soma das quantidade citadas nos a.testados e.
conr_ratos apresentados.
6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE I~IABIl...I"I`AÇAO
6.6.1. Declaração de que, em cumprizmento ao estabelecido na Lei N”. 9.854f99, e ao inciso }QO{IlI, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 1.8 (dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendi:-_:, a partir de 14
(quarorae) anos, con forme modelo constante dos anesos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do i.nciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e da ínesistãzncia
de faro superveniente. impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, c.onforme modelo constante. dos anesos deste edital (art. 32, §'.?.°, da Lei N”. 3-66Õ/93)- (ANEXÚ
IV)
6.6.5. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atravos deste Edital (ANEXO
III).
6.6.4. Alvarás emiticlos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento, emitido pela Prefeitura e Alvará
de licença de funcionamento ei-:pedido pela SENLACE);
6.6.5. Apresentar Declaração de Ineristoncía de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova do(s)
socio(s) e/ ou proprietário da empre.sa (ANEXO VII).
6.6.6. rflpresentar Declaração de Elaboração Independente de Proposta (ANEXO IX).
6.6.1 Apresentar comprovação de vínculo empregatício de pelo menos U1 (um) funci.onário registrado, a
comprovação do vinculo empregatíc.io dar«se-á atraves de copia. dos seguintes requisitos: Carteira de Traball-to e
Previdencia Social ¬ CTPS, ez-rpedicla pelo Ministério do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado
(FILE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da (GFIP) dos tiltirnos U3 (tres)
meses cla data de recebimento dos envelopes, acompanhado do pagamento, não sendo aceita, sob qualquer
hipotese, a vinculação de funcionário, junto a empresa licitante, atravos de contrato particular de prestação de
serviços.
6.6.8. Consulta junto á Controladoria Geral da União das certidoes negativas correcionais (CGU-PJ; CEIS;
CNEP e Cl-ÊIPIM), através do site: (l1ttps:,/ /ç_ej;riclr›cs.cg'u,gp¬v.br).
6.6.9. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas ¬ CEIS, mantido pela Controlacloria-
Geral da Llnião (urt\.*5j,i'_j1ortaldatratjspg i:cnc.ii1.,gtt.i'.›'.l¬it'¿ ceia);
6.6.10. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por .Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de justiça ('~.=.--¬.vt5¿z,¿¬.t1j,jtts.lii¿/ ijpjpi-obidacle_gd.n1[ co1ts|,'j_lja_i' req1_1e.i;_i_‹;l;;.~__._pip).
6.6.11. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de Morada Nova/ CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Ce.rti.licado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
lvlunicipio de l\florada Nova- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e praao de
validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6,512, A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de Morada Nova/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazto de validade e atender ao disposto neste edital.
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6.6.13. Será inabilitado o licitante que não atender as esigilncias deste edital referentes ã fase de a 1 tração, bem
como apresentar, os documentos defeiruosos em seus conteúdos e formas.
6.6.14. As microen¬rpresas ou empresas de pequeno porte ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos ezigidos neste eertarne, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tarnbom a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. 43, §1” cia Lei Complementar N”. 1.'23ffI6.
6.6.14.1. A não¬regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuízo das sançoes previstas no art. fil da Lei N”. 8.666/9.3, sendo facultado ao Mtrnicipitr de
Morada Nova/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os doctu-nentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
eatceto quanto :i certidão de débitos junto it Receita Federal, por constar no proprio docutrtento que É valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do PC-i'I`S, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
clocurnenros deverão ser apresentados com o número do CNP) /'Ml--*' da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
ás penalidades previstas na legislação.

7. na sessão rústica no laaeoão
7.1. Cl pregão será do tipo eletrortico, o qual será realizado em sessão ptiblica por meio da II\l'I¬lÊ.Ii.I\IIEi"iI”,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: https:¿ zbl.Ieor;npraa.com¿fiomezflubliehteçefifi “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Morada Nova/ CE, designado com o
Pregoeiro, mediante a inserção e monitorar.nento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
bttpszz zjgllgompraaeorrrz[;[rzr¿1e¿PublicAggg§s “Acesso Irlentifieado no link - acesso publico”.
7.1.2. C3 licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se¬á por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, esclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de dara e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preãmbulo deste
edital terá inicio ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem corno esclarecimentos sobre cotas
ez-tclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver espediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no

rimeiro dia útil subse uente, no mesmo horário.
$.3.2. Até a abertura dii sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o caclastrarnento
de propostas de preços ou o envio de qttalquttr adendo ou cor¬nplementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO IIHIICIAL: .rltbertas as propostas de preços o Pregoeiro verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassiiicando aquelas que não estiverem em conformidade com os
reqttisiios estabelecidos neste edital.
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7-4.1. A desclassificação de qualquer' proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes-
7.4.2. C) sistema fa.r:=i, atIton¬.aI:ican¬Iente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, ein
ordem decrescente de valer, e somente estas estarão aptas a participar tla fase de lances, respeitando os casos ele
ei-tclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 12.3/U6 e Lei Complementar N”. 147/'14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DDS PREÇOS: (Ílassificadas as propostas de preços, e lãregoeiro dara inicio ã. fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminl¬Iar lances decrescentes, esclusivamente, por rneio
do sistema elettfniico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ae sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitante se 1¬na.nter conectado ao sistema c
acompanhar' a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, e proponente sera inierliatarnente informado de seu recebimento e do respective
horario de registro c valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a,

gta ocorrer em vairigfi lgggs de uma únigg Egg.
O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu últirno lance anteriormente registrado pele

sistema.
7.5.5. Não serão aceites dois eu mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primei.ro.
7.5.13. Durante a sessão púlsl.i.ca, es proponentes serão informados, em tempo real, do valer do menor lance
registrado. CJ sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deve.rão set ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas sot¬ne.nte O2 (duas)
casas decimais dos centavos, despreaando-se as tlemais.
7.5.8. Quando o preço pç-lol:Ial do lote oliettado resultar, em qualquer itetn, em um valor unitãrio que possua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
o 'Pregoeiro e o licitante vencedor proceder as adequações de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta tle preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerraI¬nento da etapa de lances, o Pregoeiro podera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, ohservatlo o criterio de julgamento, não se admitindo ne_r_gociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ate O6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento do Pregoeiro. A negociação serri realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.1 fl. CJ sistema informará a proposta de preços de -menor valor imediattunente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor

:'~'IJ-s¬"" :Pt

valor.
7.5.l l. Declarada encerrada a etapa ccit¬npetit.i`v'a, corn ou sem lances sucessivos, e t.'eal.i.'?.aCla a classificação final
das propostas de preços, o 1'-"i.'ep_,~oeito ertaminara a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto a
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor esti.m.ado para a contratação constante no Termo de
Refei:erIci.a e a sua conformidade, deciclindo mot.i.vada.mente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento lícito.
7.5.'1.'íl. 'I`ratando-se de preço ineitetiuivel o Pregoeiro podera determinar ao licitante que comprove a
ea-:equibil.idade de sua proposta de preços, em prazo a ser fiaado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. CJ lance ofertado depois de proferido sera irrettatiivel, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante dcsistente as penal.-idades constantes deste edital.
7.5.14. Gs licitantes que apresentarem preços ei-:cessivos ou manifestamente ineitequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar'-se~ão precos t'nanifesta1“ncnLe ineatcquivcis aqueles que forern si.1't'il2-É-licos, ittisorios, de valor
aero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação
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7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados qtie foreni iguais ou inferiores
ã média daqtieles apurados pelo Setor de Compras do Municipio .Morada Nova/ CE, responsável pela elaboração
e emissão da referirla planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a Fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante ariterio.tI¬nente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa fcçhgi-to e fechado”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. ri etapa de laiices da sessão pública terá duração inicial de '15 (quinze) m.inutos. Apos esse prazo, o si.sten¬.Ia
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de até 10
(dez) miriutos, aleatoriamente determinado, lindo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no itcrri 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para qtic a licitante da oferta de
valor mais bairro e os rias ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, ãquela possam ofertar um lance
final e fechado em ate 05 (cinco) m.iouros, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. tslão havendo pelo menos 03 (tres) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ortlem de classificação, ate o n.iá:~rinio de 03 (tri-s), o.ferccer um laiice final e fechado em
até U5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os laiices segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada.,
para que as demais licitarites, até o máztimo de 03 (tres), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste pra:-io.
7.6.4. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoi.o, justiticaclamentc, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender as ez-iigi`:ricias de habilitação.
7.6.4.1. No caso de descone:-:ão com o l-`*regoeiro, no rlecorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Qtiarido a desconesão do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 'IU (dez)
niinutos, a sessão pública será suspensa e rciriiciada somente apos decoi'ridas vinte e qtiatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a eitistencia de sin.iação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a microempresa, a empresa de pcquerio porte
e a cooperat.i.va que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n“ 1'1.488/2007, e que ofertou l.ance de ate
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) niinutos,
uti.lizando»se do direito de preferoricia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a eitistiíncia de outro ein situação de empate,
realizando o chainado de forma automática. Não havendo outra situação de einpate, o sistema emitirá
1T1É1'.l Eflgf-11'] t

7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao ence.I.'rar a fase de rlisputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer l.icitante porlerá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, ein campo proprio do sistema, no prazo de ate 2flmin (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de O3 (tres) dias para apresentação das razoes do
recurso no sistema: httpsizzl;||çompras.eoi;¡1¿.flome¿PtibI¡`g¿eeess. As demais licitantes ficam desde logo
convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começara a contar a pmtir do término do prazo
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis it defesa dos seus interesses.
7.7.1. Não serão conhecidos os recursos intempestzivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7- deste edital, importará ria decadência do direito de
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recurso.
7.7.5. Õ acolltirriciito de recurso irnportarã na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitatriento.
7.7.-fl. A decisão ein grau de recurso será definitiva, e dela dar¬-se-si coiiliecimeino as licita.iites, no endereço
eletioiiico constante no site:
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a
análise da documentação eirigida para liabilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao Ena] da sessão, case não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certa.me e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instrtiido, será encamirihaclo:
a) A Procuradoria juridica elo Municipio e/ou Assessoria Juridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequeiite fomialização do liistnlnieiito
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ú Pregoeiro f: facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e I'r'Iatca.r seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. Ú Pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de. preços e seus anei-tos, os documentos de
liabilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a fu-n de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No c.aso de descone:-rão do Pregoeiro no tlecorrer da etapa de laiices, se o sistema eletronico permanecer
acessive.l aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconeirão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 1111 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletroriica
poderá ser suspensa, e reiiiiciacla soniente apos comunicação eirpressa aos participantes, atraves de mensagem
eletronica (rÍi.,t,.*). divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela scrã adjudicado.
7.lfl.l. Não serão consitleradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1 t`I.2. A intimação dos atos preferidos pela administração _ liregoeiro ou Secretário(s) -« será feita por meio
de divulgação na. INTERNET, através do Sis tema de Pregão Eletro nico :
[Limp-,z ¿bllç_r__impras.eom /Home/PtiblicA,çg_çs,s “Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
“chat” de niensageiii.

8. DA APRESENTAÇÃO E DA ACEl'I'ABILII)ADE DA PROPOSTA DE PREÇOS DO(S)
LICITANTE(S) AR REMATAl"~ITE(S)
8.1. Encerrada a fase de .lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
iiieiiot lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor dc
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de lvlOR.ADA NOVA/CE (lieitaeaomii@,o1¿tlool-¡,g.oi11.hri, dentro do
 figQje 24 (vinte e quatro) tggrge, apos convocação do pregoeiro atraves tlo z:-'fit-rt do sistema de
pregão eletronico, pa.ra que o pregoeiro proceda a uma breve análise.
8.'l.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas c assinada pelo
represen tante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agencia e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
13) Hümg dg propojtgnta, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(stibstitiiiifel pelo papel timbrado) com o Cl*-lP_j, e-i¬n:=Iil da empresa e do rcsponsãvel;
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c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPP, RG,
nacionaliclacle, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copia
do documento que da poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio
administrador identifcado no momento da halailitaçãtig
tl) Apresentar a MARCL bem como preços completos, computando todos os custos necessarios para o
atendimento do objeto da licitação, betn como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
cotnerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros õnus que incidan¬.. ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta..
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares ii especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for apliciivel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, nftmero do registro ou .inscrição do
bem no orgão competente, quando for o c.aso. 1
8.1.2. Os licitantes que dei:-:arena de anexar na plataforma deste eertaine os documentos exigidos no item U6
(documentos de lialiilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou invãlitlos, serão considinados inabilitados, não se admilindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares l'*~i°. 123/O6, n” 14-7/14 e n" 155/16.
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante sera declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
3.1.4. É-ie o licitante tlesatender às ea-tigfrticias l'ial3i.l.itatorias, o pregoeiro ertaininarã a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ort¬le1"t¬i de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de tuna proposta de preços que
atenda integralmente a.o edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e. a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Qtiando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forern desclassificadas, o
pregoeiro podera Fu-:ar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços cscoimadas das causas que deram causa ii inabilitação ou desciassiñcação.
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte podera requerer o praro de O5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a criterio da administração,
para .t'e_|gulariração dos docuinentos relativos it regularidade fiscal, obedecido o erigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de ne,qociação, o Pregoeiro esaminarã a proposta c.lassilÍicada em primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao ma:-:imo estipulado para coniratação neste
Edital e em seus aneaos, olâservado o disposto no parágrafo único do art. 7” e no § 9° do art. 26 do Decreto n."
10.024/2019.
8.2.2. Serã desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço mãrituo
fiaado (Acórdão n” 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente ineazequivel.
8.2.3. .tipos a analise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 48,
incisos I e II, da l.ei ni' 8.6615/93, as Propostas que:
a) rltpresentarem preço global superior ao orçamento estimaclo para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamen te inerequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a esecução do(s)
ohjetofsj deste Edital;
b) Apresentarem preços unitãrios superiores aos constantes na ]?'l.aniiha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Moi-ada lfllova/Ce;
8.2.4. Qualquer interessado podera requerer que se realiaem diligericias para aferir a eaequibilidade e a legalidade
tias propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que funriamentam a suspeita;
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8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para -.1 realjzaçãti de diligências, ngm uí5i_;i-5 ag
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro botas de antecedência, e a ocorrência será registrada ein ata;
3-2-6. O Pregoeiro poderá convocar' o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de até 24 (Vll.'-lTl:` E Q_UA'I`RO) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do l.ici.tante,
formulada antes de findo o prazo, e forinalrnente aceita pelo Pregoeiro.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alërn de outras
informações pertinentes, a ei-templo de catálogos, folhetos ou propostas, enca.rninhados por meio elettfvtrico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiiicado, o_ Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.`lO. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspentierá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.11. C1 Pregoeiro poderá enc.am.inhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o firri de negociar a obtenção de rnelbor preço, vedada a negociação em
cotidiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tanilziern nas hipoteses ein que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar ii subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço rriellior.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerracla a análise quanto :-`1 aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA FONTE DE RECURSOS
9.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta das
Dotaçfã-es Clrçainentárias n°s:

'-1l- |Íl2t'ilf U4 12.? P036 - Gi?.tfz:Íie fr M.-ti:rrfi=i.'_,¬i.?e do .irc do .-¿lr'i°r'zrr/zr,'.-ía frir.tr'.‹'rrrT.ie.vz-ri' - _l`EÍ.='El.f,'
d- +9/W? 70 ÍÚÍ I 'TF' Í M- Gr,r.='zíe e Íláfrrr.'r¡ifsr:,.*zit`r: rias' .S`rrr.'rj.'a.|' B|í.tri.u.t de .iii-tfirfit - P.f"%l_B,'
ai- ‹.'37i!Íi'l' H) 307 LW?? ¬ Ge.i*rfãe r M.-a.›.vr.*ra,.iãa da .5`ri.r'rr.-:rita dr .ferE.f!r,'
.¡.. 0,'7i_"il_,Í_-7' 10 30,? i5'¡F?6 - Gr,r¡i.ãa rr.=.f.r*_l/fra fr Miio'r'e CÍ`ar.=.ipfr.r¬.iz'1l:‹.¡ls - i'l›Ls1C`,*
ii- U7122 Í O _30»i¡ ifllfdd - Gtf.i'.tiis e i'iff.it.fr.vftv:,.*.-Ífr.i da ldragrirrfffi .ds Íf!.rf§r'./tãritv'e zvzv .,f.vr..i.sir - l»f”'i'._Í`.-r-1,'

' '2 12 36? 1929? - C}'r.rrz.`is s zlffs-.f:rrrr‹.=i:|,.¬.-.Fe de .frtvrrsrrrirr de EÍt1'rrt°rr,.°fíe Bt:irri.u - ÊEÍD UC:
1584 '~¡¡ 1.2 do Í |"'2_i1`?` E- Gen-'ria e .fl/fzrrrsr.tt'¡r,.'.:'.'itJ de l'fl..ll`\ll_Õf_'Íii 50'?/a.'

Hi 7.? 365 i 27 F 2.032 -¬ Gsi-rzíia ri M.«:v.r:rz“.v:,.'.-Fa da E.v.rr`.va fiyfrrff-Ui'
4. T 05' 1,22 157 ¬- C;s>,rf,‹',`íe e Íllf,-::¡rrft*rr,“d'a do .l`t=r¬rt'.á-:nie de J-*“lr.1“r'_rr'f`r:t'.fir ._l'et.ria.¡ - ._5i.='d._f,'
4.- Ud' .2~“F_5' 12736 - (Ír,|'ƒi'fe .r M.rrr.*rƒz¬r.¬,¬zãe da P.fr›_gr.arz*.r l-irzirrrtvitit lƒ;ƒi“?1¡r“¡ia/CÍz't“;¡rtrt,'rr F'eÃi.f,:,'

O2 0.5' E-H .E136 - Gs,rr.ãe e .Mtrrrrrrzfrqiãe da fCÊl'J;¡Ba¿+¬a* l'7r.r›'›'.*r'fr'.‹it (ÍPi3lT','),'
7 t Sid HJ- tl 7.36 -‹ Gr.-v.‹ãa r Msvrrr.*z¬=a¡.i.'ie da Praga.-traria der ..5`rrrff¡1'f1.r ali' Prafroís .fazfzrí B‹-f.ffa‹f -1355.'
1802 G8 2-I-1 0156 -› .fl/l.i›:.wiv.',.¬.-ia da P:v,gr.-rva~r da af-lCÍE.f5`Uf15,'
ffi'Ú2 +26' 244 0 Ífidw- /1/ff.rrrrrƒt*r.f,'Je da Prvgrirrrra Bl-ifii' da Li.t=-¬váa','

E dzli .Ê-H 0136 ¬- .zf-ljriziiof;-:i:er‹=iira da Griffe ÍCÊE-`/.5`Uf*1.f,'
0.? 08 ZH 07.56 O - Gs-rr.-.`='e r Mrrrrrrrrapie dar .5`r:r*.'}v.r de Pivapšia de Máfiza rf flffzr C«'af#1,t*f=t.s'¡«*Í‹-'-'fala

(P_f.i'É'.`i'Vf.«eiCÍ.:l,'
-J. HO? 26 122 0057É- C}`zt,r.'i.'i'e e M.-rrr.v¡rr.','.íe r1l1..«d.i'l-fT,'
sl- 150.? U9 27? 0140 - C§r.~¬rzãa s il/lrmrrfâvzpãa da ÍPREMM*

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
av. ananoet casrno, re. ras - csnrao - Moaatia Nova - csana- ces saaaeoaa

cus.: ur.rsz.s4tveta:n~aa - cos tis.san.1r1-4. E-MAIL: lleitaeaemnoestleeiceemnr

'l-._

\.¬"s

-|='¬+=-t

*:*:*s`í'-"-*C2- “ä`äã¬“-=;._¬.ti'f~,M_

Cof-ma

'I"-"lv*l'-'F°ls~t E2-Â.sã
m-fc-_~.

*fi

_ ei* l



&í

*Í
u I: H I I ,i 1

li E Pias.
É, 5 tzEsraoo oo CEARÁ f _ * __...

PREFEITURA lVlUNlClPAL DE MORADA NOV
'P-'a~s start. '13'

lltiilflll Ú-F 7.21' tÍ'f.l_ã Í' g¿Q_tf__i_.:._.7_ - Gerais r Mzrrt.*rfi*rr,:*.ãe ais ..l¬t':'rt'.I'r.r.*'ti1* de P.¡.r.I.f._=.;i e Pifrri-rar,-."rr.r ~- fidliif. ,'
7.703' .ÊÚ 72.? +203? - C1Í:'.*.o'ri"s r fvfrrrr.*rrr.vpTia da IEA GR_]_`,-
fdlw lj .39‹? 12.507 - CÍr.I'.I-'da e i'l(f.rr¡rr.*rrrpifi1 dia ..fEIC2'ULT,'
f.'=7Ifí'1' 2.7 312 dd fd - G.o'.‹*.zãa e Mi.trrrr.'s.fr,.'.ís da .l¬iiil:l'l.r*,-
21.512 7.5' 5%? Iúliilí - Gs.rr.ãe r Mrrrirfa-.v,-rzíe de _FUl\lDO MUl\ll'CfP.»f=l..L. DO Mliii"O .f-'lJ'IffBfI;ÊI\lÍfE,*
Ê Ífl Í id .íálf I5'.3§"f 2.037 - CÍ‹t.~'¡`..ia r M.rrr.'rfz'r:_,'.ie da
22I'.l?' 04 L?? Ií.l0.:5'7 ¬ Gr.r.'.ãa r tl-fr.w.'rfiv.'¡.¬.ãe de is.--.=i=r.-:iris de Ir¿¡?irr.'.~'f:arr:rns - .5`Efl`\lF"R.fël,'
f5l1'7 04 72.? 0037 - Gerais r Mrrrrrrti¬rr,.'.ãs de .fE.‹*-íllJ,'

' ..?_ãI§l1' 1? 12.? 005? - C-r'rr.‹*.-Fu e .il/f.rr.*rr¡r.v,'.ãe dv §liil)EM,* elemento de despesa: 3.190.318,00 »-. Material
(Íiot¬Isu1no, com recursos di.retam.ente arrecadados ou trans feridos da Prefeitura Municipal de Morada do
orçamento municipal de 2823:.

t-+'-+-I=-+-‹I=-I--I-I-.-

10. CO1\lSUL'I`AS, .RE5P`OSTAS, ADITAMENTO
1i`i.'l. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçóes referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até O3 (tres) dias úteis anteriores ã data fitada para abertura da sessão pública, eazclusivamente por
meio eletrónico, no endereço até as 13:80, no horário oficial de Brasilia/DF.
'indicar o n° do pregão e o Pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
lÍ).1.l. Caberá ao Pregoeiro, aLutil.iado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anettos, decidir
sobre a impugnação no prazo de ate 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido desta.
10. 1.2. lllecaiifá do direito tie impugnar os termos do edital de licitação perante a .fldtninistração a pessoa física
e/ ou juriclica. que não o f1.t:e.r dentro do prazo furado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
10.1.15. A impugnação feita teinpesti.vamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório ate
o Lrãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2. Não serão conhecidas as impugnaçóes apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante
não habilitado legalmente.
10.3. .ds respostas aos pedidos de esclarecimentos e .impug-nações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
10.4. Acolhida a petição de impugnação contra o aI::o convocatório que importe ein modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certame, eitceto quiurdo, inquestiona.vel.mente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
1ü.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao teirto original, ez-rceto
quando, i.nqI.1estior1avelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

11. Dtttotfurrctits, Rnvooaçäo E ANULAÇÃQ
11.1. DlI..l'GÊl`\lCl.A.: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanadas fall-ias formais de documentação que complementem a instrução rio processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou ir.Iformaç.ão que deveria constar originariamente da proposta de preços, furando o
prazo para a resposta.
11.1.1. Us licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazflslo no pra:-:o
I.'letert¬nit1aI:.lo pelo Pregoeiro, sob pena de desciassificação/inabilitaçiio.
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Moirada l.`\lova. /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1. A adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recu.rsos, podendo ser tambem
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrár.io, a acljndicação ficará eirelusivarnentn a cargo da
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Autoridade Competente.
12.2. A homologação dar-se-á ei-tclusivamcnte pela autoridade competente.
12.3. O sistema gerará ata circunstancíada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
12.4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de faro superveniente
devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

13. DA ASSINATURA DO COl\l'I`RATO
13.1- O lvlunicípio de MORADA l`¬~l(i1V.(l.I.., com a interveniëncia da Sl-i.CÍRE'l`ARlA REQUlSlTr\'NT'l¬i, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máirimo de O3 (três) dias corridos, contados da data da
convocação ezpedirla por esse órgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse ínjustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
I.'egulat no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá ei-ttinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
13.3~~ C) Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente.
`lÍl.4- Cl licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, dei:-:ar de
entregar a documentação eiiigída neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
eitecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na eitecução do contrato, comportar-se de
modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de MORADr\.
l“~lOV.-4. e será descredenciado no cadastro do l\/Iunicípio, pelo prazo de ate D5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cotiiiiiaçóes legais.

14. DAS Al...'I`ERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1 - No interesse da COl-lTRA'l`AI*¬lTP., o objeto deste Edital, Termo de Referência e. aneiros poderá ser
suprimído ou acrescido ate o limite de 25% (vinte. e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem. desse limite, por acordo entre as partes, confortne disposto no artigo 65, § 1” e 2 “, inciso Il da
Lei n” 8666/93.
14.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
supritnido ate o limite de 25'-1/l. (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§, 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
14.3- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acrr':scirnos ou
stipifessóes que se fizerem necessárias.
14.4- l“-lenbum acrtiscimo ou supressão poderá eitceder o lirnite estabelecido nesta condição, eltceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.
14.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em regis tro próprio todas
as ocorrências relacionadas a ezrccução e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou defeitos
observados.
1.4-.G - .fit fiscalização nã_o e:-:clui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que .resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não irnplica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da l_.ei Federal nc' 8.666/93 e suas alteraçifaes.
14.7 - O representante da Administração anotará ein registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
eaecução do contrato, indicando dia, inês e ano, bem como o nome dos furicionários ã regularização
evennralmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das fallias ou defeitos observados
e encaminliando os apontamentos á autoridade competente para as providencias cabíveis.
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is. ue Paeçe E De rus.EQUrLietue eceetömrce rsreuuvcetae
15.1. PREÇOS: Os preces efertades devem ser apresentades cem a incidencia de tedes es tributes, encarges
eabalhistas, previdenciaries, fiscais e cemerciais, taitas, fretes, seg,-eres, deslecamentns de pcsseal, custes, e
demais despesas tuevisivcis que pessam incidir sebre. e fernecimente, inclusive a -margem de lucre.
15.3. HJEEQUILIBRIO ECOl'~lOMICO~FlNAl.\lCl5llRCJ: Na lripetese de sebrevirem fates imprevisíveis, eu
previsíveis, perem de ceriseqiieircias incalculaveis, retardaderes eu impeditives da ei-tecuçãe de ajustade, eu
ainda, ern case de ferça maier, case ferteite eu fate de principe, cenfigurande alca ccenemica c1tt.taei'di.niir'ia e
e:-tu-a centr-atual, pedera, mediante precedimente administtative ende reste demenstrada tal situaçae e terme
aditive, ser restabelecida a relaçae que as partes pactuaram inicialmente entre es encarges de centrata.de e a
retribuiçae da Administtaçae para. a justa remuneraçiie des predutes/services, ehjetivande a manutençae de
ec.1uilÍl:irie eceiiñrtiice-financeire inicial de cenírate, na ferma de artlge 65, Il, “cl” da Lei N”. 8.666/93, alterada e
censefidada.

16. DA ENTREGA DD OBJE'1"O E DA FORMLA DE PAGAMENTO
16.1. Pederi"|e ser tirmades cerittates, que serãe Ltatades de ferma autenenta e se suhrneterae igualmente a teclas
as dispesiçees cen.stantes tla Lei N”. 8.666/93, inclusive quante as prerregaçees, alterações e t'escisõcs.
16.2. DA5 ÚRDENS DE CÚMPRAS: Cla predutes licitacles/centratades seriie entregues rnediante eapediçãci
de ÚRIÍJ EÍNS DE CUIVIPR./-KS, per parte da adrriinisttaçiie ae licitante venceder, que i.nclica.riie es quafltitativee a
serem entregues, de acerde cem a cenveniencia e epertunidade administrativa, a necessidade e dispenibilidade
financeira da tfJC)'NTli?..ATx*ii*JTI5i.
162.1. A Úrdcm dc Cempra emitida centerii es itens pretendidea e a reepectiva qtlautidacle, devettcle Bet
entregue ae beneticiarie de cenn-ate ne seu endereçe fisice, eu enviada via Fac-similc ae seu ruimere de telefene,
eu ainda remetida via e-m.ai.l ae seu enclereçe eIetr'ei1ice, cujes dades censtem de cadastre municipal.
16.22. Cl centtatade devera entregar es predutes aelicitadea na Úrdern de Cernpra, epertunidade em que
recelzzera e ateste declarande e fernecimente. Os predutes serãe fernecidesdgJ 
g¡deg1Á des lecais de abastecimente (pestes vencederes) de ebjete deste instrurnen te.
16.2.11. O Ferneci1¬nc.nte sera eicigide que ecerra ininterruptamente durante as 24 (vinte e qua tre) heras de dia,
nes cases de urgencia e emergências.
162.3. O aceite des predutes pele ergae recebecler nae eitclui a respensabilidade civil de ferneceder per vicie
de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especüicaçees estal:›e1.ecidas ne aneae deste edital quante aes
predutes entregues.
16.2.11. Os predutes devem ser entregues cenferme selicitade na Ordem de Cempra, ebscrvande rigeresamente
as espccificaçecs centidas ne Instt-umente Cenvecaterie, ne Terme de Referencia e ebservaçees censtantcs de
sua ptepesta, bem ainda as nermas tecnicas vigentes.
16.2.51. Para es predutes ebjetes deste certame, devera ser emitida fatura e neta fiscal em nerne de da(s)
unidadefs) gcstera(a) de Municipie de Meracla l'^~Âleva/CE.
16.2.51. ÁS iflfet1'na.çf1e5 t1.eeesaait'ias para emissãe da fatura e neta fiscal deverši-e ser requeridas junte afis)
unidadcfis) ges tera{s).
162.6. Ne case de censtataçae da inacleqtiaçiie de predute fernccide as nermas e eaigeticias especificadas neste
edital, na erdem de cempra c na prepesta vencedera a administraçfie es recusara, devende ser de imediate eu ne
pi-aee ma:-rin¬.e de 24 (vinte e quai-_re) heras adequades as supracitadas cendiçees, seb pena de aplicaçiãe das
penalidades cabíveis, na ferma da lei c deste i.t15LtuI1'ien te.
16.3. Os predutes licitades/centratades deverae ser entregues, ebservantle rigeresamente as espcciiicaçõcs
eentidas ne Terme de Referencia, nes ane:-tes desse instrumcnte e clispesiçees ceustantes de sua prepesta de
preces, bem ainda as nermas vigentes, as-suminde e centratade a respensabilidade pele paganwnte de redes ea
irnpestes, ta:-tas e quaisquer enus de erigem federal, estadual e municipal, bem ceme, quaisquer encarges judiciais
eu esztrajudiciais, sejam rraiaalhistas, prevideticiaries, fiscais e cemerciaía resultantes de fereecirncnte que lhes
sejam impuravcis, inclusive cem relaçiíe a t.erce.i.res, e ainda:
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ajrii reparar, cerrigit, retriever eu sulastituir, as suas e1t.per'1.sas, ue tetal eu em parte, e elajete em que se
verificarenit virjes, defeites eu itrcerreçees;
IJ)l'i'.espensaI3iliaar›se peles danes causades dirctanientc it Adrrtinisttaçiíe eu a tetceites, decerrentes de sua culpa
eu dele na ez-:ecuçae de feruecirnente, nan ez-:cluinde eu reduairide essa respensalailidade a tiscaliaaçãe eu e
acempanhamenre pele õrgi-ie interessade.
16.4. U pagamente semente sera efetuade apõs e "ateste", pele servider cempetente, da Nr_ita Fiscal/ Fatura
apresentada pela Centtatada, que centera e detail-tamente des services esecutades.
16.4.`l. O “ateste” fica cendicienade a verificaçãta da cenfermidade da Neta Fiscal/Fatura apresentada pela
Centre tada cem es services efetivamente prestades.
16.5. I--lavcnde erre na apresentaçãe da Hera Fiscal/ Fiamra eu des decumcntes pertinentes a centrataçãe, eu,
ainda, circtinstiiricia que impeça a liquidaçãe da despesa., e pagantente ficara pcrtdente até que a Centratada
previdencie as medidas saneaderas. l“-lc.sta hipótese, e praae para pagairicnte iniciar-se-ti apes a certiprevaçãe da
tegtilarizaçšie da situar,“.i=ie, niie acarretande qualquer tfinus para a Ceutratantc.
16.6. Sera. efetuada a retençae eu glesa ne pagar-nente, prepercienal a irregularidiide verificada, sem prejuiae das
sanções cabíveis, case se censtate que a Centratada:
16.6.1. Nau preduaiu es resultades acerdades;
16.62. Deiireu de esecutar as atividades centratadas, eu nae as ei-:ecuteu cem a qualidade minima ez-rígida;
16.7. Antes de pagamente, a Clentratante realiazari-i censulta para verificar a manutençiie das eendições de
l1al:›ilitaç.i`ie da Centratada, devc.nde e resultade ser irnprcsse, autenticade e juntade ae precesse de pagamente.
16.8. O pagameiite sera cfetuade per meie de Ordem Bancaria de Credite, mediante depõsire em centa cerrcnte,
na agencia e estabelecimente bancarie indicacle pela Centratada, eu per nutre meie prcviste na legislaçãe
vigente.
16.9. Será censiderada ceme data de pagatnente e dia em que censtar cerne emitida a ercletn bat¬ici=i.r'ia para
pagamente.
16.1tÍl. A Centratante nae se respensabiliaara per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Centratada, que
pervcnuara niie tenha side aeerdada ne centrate.
16.11 - Ucerrende attase ne pagamente, desde que a CONTRATADA nae tenha cencerride, de alguma ferma,
para e attase, e valer devide devera ser acrescide de encarges meratõries apurades cem base na variaçiie de
Indice Geral de Prcçes - Dispenilsilidade interna (IGP-DI), divulgade pela Fundaçae Getiilie Vargas, ne periede
cet-npreendide entre a data prevista e a de efetive pagamente, adetande-se e criterie "pre-rara temperis" para as
atualizações nes subperiedes inferieres a 3D(trinta) dias.
16.12 ¬ Dcverae ser emitidas faturas de encerramen te ae findar es vincules deste Centrate per csgetamente de
ebjete, per final de praae eu rcscisae centtatual.
16.13» E-ierae descentades de {ferma integral eu parcelada) sebre e valer da fatura, es valeres decerrentes de
iiideriizaçrlics eu de multas eventualrneete registradas.

17. nas eeiueaçeas na CDNTEATANTE j
17.1. Selicitar a esecuçãe de ebjete ii CONTRATAIÍDA atraves da ernissñe de Ordem de Cempra e eu Service.
17.2. Prepercienat ii C(Í)l*~l'I`R_ATADA tedas as cenclições necessarias ae plene cumprirnente das elarigações
decerrentes de Terme Centtatual, inclusive cem e fernecirnente de ebjete de certame, censeantc estabelece a
Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
17.3. Fiscaliaar e ebjete deste centrate atraves de sua unidade cempetente, pedende, em decerrencia, selicitar
previdencias da CCIÍ*-lTR_(\TƒU.'ÍJr't, que atent.'let'ii eu justificarri de ifnediate.
17.4. 1*~1etificar a COl“~1T1iLATADA, de qualquer irregularidade decerrente da ezcecuçae de nbjete centratual.
17.5. E.fetuar es pagamentes devides a CC1IiITlLf\TADr-*t nas cendições estabelecidas neste centrate.
17.6. Determinar e herarie da realizaçae da entrega des predutes pedende ser variavel em cada lecal e passível
de alteraçae, cenfermc cenveniencia da CC11'*~1TRATAl*~«`I"l`E cern ebservancia das leis trabalhistas.
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumente.
17.5. Indicar es lecais ende serae entregues/prestades es predutes/services.
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17.9. E-itigir e cumprimenre dc redes es cempremisses assurnides pela Centratada, de acerde cem as elausulas
centratuais c es tcrmes de sua prepesta.
17.10. 1“~letiEtca.r a Centratada, per escrite, seb.re imperfeições, falhas eu irregularidades censtatadas nes scrviçes
prestades, para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessarias. 1
17.11. Efstigir da Ceutraratla, a qualquer tempe, decumentaç-.`=ie que cempreve e cerrete e tempes tive pagamente
de. redes encarges previdenciaries, trabalhistas, fiscais e cemerciais decerrentes da ei-tecuçae deste Centrate.
17.12. Ii.ecel:.ier e ebjete de centrate, atraves de Seter respensavel per seu acempanhamc-.nte e fiscaliaaçae, em
cenfermidade cem e art. 73, ll, da Lei n° 3.666/93.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CUNT.R.A.TAI.`.'IA
18.1-Entregar es predutes[equipamer1tes ehjete de Centtare de cenfermidade cem as cendições e prares
cstabelecides neste Edital, ne Terme Centratual e na prepesta venccdera de certame;
18.2-~ Manter durante teda a duraçae de centrate, em cempatibilidade cem as ebrigaçfics assumidas, tedas as
cendiçõcs de habilitaçae e qualificaçae ei-:igidas na licitaçae;
18.3- Previdenciar a imediata cerreçae das defic.iancias e/eu irregularidades apentadas pela Cemratantc;
18.4- Arcar cem eventuais prejuires causades a Centratante e/eu terceites, prevecatles per ineficiência eu
irregularidade cemetida per seus empregades e/eu prepesres envelvides na entrega de ebjete centrauual.
18.5 H Respender per tedas as despesas diretas eu indiretas que indicam eu venharn a incidir sebre a eitecuçae
centramal, inclusive as ebrigações relativas a salaries, previdência secial, impestes, encarges seciais, Iransperre e
eutras previclërtcias, respendende ebrigateriamente pele fiel cumprimente das leis trabalhistas c especificas de
trabalhe e leg-islaçae cerrelara, aplicaveis ae pesseal empregade na ei-:ecuçae eentratual.
18.6 - Prestar imediatamente as infermações e es esclarecimentes que venham a ser selicitades pela centratante,
salve quande implicar-em cm indagações de carater tecnice, hipetese em que serae respendidas ne pra-se de 24
(vinte e quatre) heras.
18.7 - Eiubstituir eu reparar e ebjete centtatual que cernprevaclarrrente ap.resente cendições de dcfeite eu em
descenfermidades cem as especificações censtanres ne Terme de Rcfereiicia, ne prase furade pele Gester de
Centrate.
18.8 - Previdcnciar a substit.¬uiçae de qualquer preñssienal envelvide na eaectiçae de ebjete centraiual cuja
cendura censiderada pela iiscaliaaçae da COl\l`TR.ATAI¬›l'I"E.
13.9 - Tiefaaer a entrega de ebjete centratual que cernprevadamente apresente cendições de dcfeite eu ern
descenfermidadcs cem as especificações censtanres ne Terme de Rcferizncia, centade da sua netiticaçae.
18.10 - Rernevcr, as suas expensas, tede e material que estiver em desacerde cem as especificações basicas,
e/eu aquele ern que fer ceestatade dane em decerriincia de ttanspette eu acent'licienamente', previdenciande a
sttbsfiniiçãe de mesi-rica, ne pra_;‹te irnediate, centades da netificaçae que lhe fer entregue eficialntente.
18.11 -- Efetuar a entrega de ebjete, em embalagem de fabricante, lacrada, em perfeitas cendições, cenferme
especificações, pra:-se e lecal censtanres neste Edital e seus ane:-tes, acempanhade da respectiva neta fiscal, ea
qual censtatae as .iudicaçees referentes a: marca, fabricarlte, tnedele, precedência e praze de garantia eu validade.
'lt'-1.12 - Respensabilisar-se pel.es vicies e danes decerrentes de ebjete, cle acerde ce.m es artiges 12, 13 e '17 a 27,
de Cõdige de Defesa de Censumider (Lei n° 8.078, de lililü);
18.13 - Cllaservar, ne que ceubcr, e Cedige Civil ldrasileite, nermas técnicas, as leis e es regtllametttes
pertinentes.
18-14 - O C(ÍJl“¬l'f`R.ATADCJ efetuara e fernecimcnre de ebjete era licitade, de imediate eu de acerde cem as
necessidades das Diversas Llnidades Administrativas (SECRE'l'ARl_A5)_;
18.15 - lfitn case de rejeiçae de predute feruecide e Í.ÍÚi'flI'i`R_AT.ADÚ, devera substitui-le ne praze de U6 (seis)
heras; em cases fertuires eu de ferça rriaier, cleviclarnente justificades, a Jf\dtTIiI1ist1'açae pederri relevar attase
quante aes praxes acima referides.
15.16 - Nae pet'1¬r¬Iiti1' a utilizaçae de qualquer lraballte de mener de dezesseis anes, ettcete na cendiçae de
ap;-em-lia para ea 1-naieres ele tjttaterrre anes, nem permiti.r a u1:ilizac_;i`=ie de trabalhe de mener de dcaciite anes etu
trahallie t1etu.rne, perigese eu insalubtte;
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18.17 - Vedar a utilieaçae, na ei-:ecuçae de ebjete, de cinpregade que seja familiar de agente ptihlice ecupante de
carge em cemissãe eu funçae de cenfiança ne õrgae Centratante, nes termes de artige 7° de Decrete 11° 7.283,
de ÉÍ.l1I.l Cutuprir Cem as demais cendições censtanres na prepe5.1:,a apijgssmrada na ]_{¡;i*¡;¡,_;,¬-¡,-,_

is. nas rrvvaaçees E sanções An1\»ru-.t1sTRA'1"rvAs
19.1. r'lrdeta-se ceme critërie de justiça e ebedia-ncia ae ptincipie juridice da razeabilidacle, et escalenariaente E
tipificaçae de eventes sancienaveis em editais de pregae, abaixe descrites, garantind.e e direite de esercicie
previe de ampla defesa nes precesses de sancienamente cem e impedimente de licitar e centratar cem a Uniae,
Estades, Distrite Federal c Munic.ípicis, atendende a recemendaçae censtante ne subitem 9.5.1.1 de Acerdãe
'l`C1_.l/Plenarie n'°' `l.793/2011., art. 7° da Lei 10.520/2802, cem respectives praaes de duraçae:

|- |_Iií-ílfllli _ I-I Iavatares: H saatçeas QUE sERÃe Arttcztuasz ___,
¬ I- Ferjar a classiificaçae crime micrecI'nprcsa eu empresa de

pcqucne perte para ebtençae de Iratan1.ente fat.-erecide em
licitações incentivadas eu nan.

1. Impedimente de licitar pele periede de, n.e minime, 1
(um) ane. Acõrdiie TCU/PL n° 5074/2011.

'I Ç_l

ll- Dcscumptir praaes cstabeiecides pele Pregeeire dI.I.rantc
a sessãe de l.iciI'açae para qualquer manifestaçae na sessae
publica, gcrande tumulte e atrases ne certame.

2. Impedimente de licitar pele periecle de, ne minime, 4
(quatre) meses.

líI'ííI_I-I _I $_Ç ,

Ill- 1'I-'esistir de lance, sci11 justificativa, durante a sessae
púlalirta eu nan mantiver a prepesta na fase de aceitaçiie.

3. Impcdirnen te de licitar pele pcrlede de, ne minime, 6
(seis) meses.

I III-Ií_'I||_I' liíí \.I.' IH-I I

_IV- l`~›la`e apresentar eu deixar de apresentar' decumentaçae
seliciiarla ne edital na fase de aceitaçae da prepesta,
haliiilitaçae eu na centrataçae.

lI

V- Apresentar prepesta cemcrcial em desacerde cem e
Edital, ecasienande a frustaçae de certame em qualquer

V1- Apresentar decumentaçae falsa durante a licitaçae e
centrataçae.

4. Impedimente de licitar pele pcrlede de, ne minime, 6
(seis) meses.

5. Impedirncnte de licitar pele periede d.c, ne rninime, 1
(um) ane.sent:ide.

U.

5. Impedimente de licitar pele pcciecle de ne minime 5
(t`;i.nce) a.I'It_ts.
7. Cernunicar ae l\/IinisIf:rie liúblice Estadttal e eu Federal
para apttrações de sanções de erdcm penal.

- .z -__ _ ¡_¡ í

Vil- l*~l.ie manter as cendiçõcs lialttilitatõrias durante a
esecut_,1ae de centrate eu da vigiincia da ata de registre de

VIII- Nan retirar a neta de
cmpcnhe/nae assinatura da Ata.

_ PÍCÇO5.
É I-1  Lr

15. lmpcdi.mente de licitar pele periede de, ne m.írtÍ.n1e, 6
(seis) meses.

I

9. In1ped.imente de licitar pele periede de, ne minime, 1
(um) ane.
10. Multa de, ne mirtime, 1fi°r"e (de:-: per eenre) de valer
de centrate/neta de erttpenlie.

Iii- Entregar e ebjcte fera de praze estabele.cide ne edital e
terme de referência.

11. Advertência
12. Multa de, ne minirne, 0,5 "-Íris (meie pet acute) per dia
de attase, aplicada sebre e valer de material nan
fernecide, limitada a 21] (vinte) dias. Apõs e vigésime dia
pedera ser censiderada inesecuçae retal eu parcial de
ebjete.

1

E- Ill-ae efetuar a treca de ebjete, quande netiiicade, durante
a crmtrataçiie.

13. Advertência;
le. Irnpedimcnte de licitar pele perlede de, ne mini.me, 1
(run) ane-
15. Multa de, ne mí.ni.me, '1tIIi',fú (dea per eente) de valer
de centrate/rI.eta de empenlie. L
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XI- S11I:›5tit11i.t 1:1 ebiete feia de ptaae estabeleeide.

I _____

16. rltdvettêneia
1?. Multa de, 1111 111.1'.11.i.111e, El,5“I›'11 (meie per ‹:e11t1:1) por di
de atraso, a1:1li1:ada eehre 0 valer de :material 11ãe
$L1I1e1.it1;|.icIe, limitada a 20 (viiite) diaa- .dpós C1 vigëeirnü

3.

dia pederá 1=.e.r ez:1naide1a‹].a ineaeeeçãe tetal eu pai-eial de
ebjete.

I-I-I-FII'I'II'I'1|'Ii1

XII- Deieir de realizar eu atiaaar a iiiatalaçae eu n1e11ta_g,em
de (5) et1uiPan1e111:e c.1ua11d11 previsto ne ed.ital e te1111e de
1-eferêrieia.

XIII- Iíleiitar Ele entregar deeu111e11taçãe 1:11:igi11al e1dgida
neste É.ditaI d111“a11te a licitação eu ce11ttataç1`í‹:1.

15. r'lelvert.'ën1:ia
19. lnipediniente de licitar pele períade de, ne 111í11i111e, 6
(seia) 111eeea.
ED. Multa de, 110 111.i11i111c1, IÍI,5”-Fa (111elf.:1 1:11:11' 1:e11tu) per di
de attase, aplicada 5‹:1I:11:e 1:1 valer de eqtiipamente.

H

21. Multa de, nei miÍr1.im11, “IÍJEIHL (dea per eeute) de valer
dü eünttiitri/ 111211141 de e1npe11l1e/valor ttital eati.t11adt1 para
e item eu Iete.

XIV- Ce111p‹:11'ta1'¬se de mede i11idE111ee na I.iei1.açãt1 eu
ce11t1'ataçi`1e, |::a11aa11d‹;1 p1'eju.i:.=a1 a Ad111.i.11.isttaç'a‹:1 eu
cIen1f;1n1=.L1;a11cIf_1 t_1fi:-.11.='«1=1 Hu t¬11fn;Ie11a.t11.E1.ttü j1.1.t:id.iCü, ELO

11.151.-a11'1e11tt1 de ed.itaL aes. lieitalitea, ii 1-`1d111.i11i5t.taça'e e ii
azíieiedade.

KV- Ce-u11eter f1'a11cIe Eiaeal du1'a|1te a Iieitaçae f.1'L1 em-1Ltataçí1t1.

22. I1111:vedi.n1e11te de lieitar pele períetie de, 1111 rn.1'11.1`1-111:
(dele) a11ea.
23 Multa de, 111.1 nünime, lI`l'I‹"ú de? por eente de 11. _ ( . ] al
de e-:J-r1tra1e~/ neta de e111per1I-1o.

1, 2

er

24. .Impedirnente de licitar per 5 (ei11‹:e) anee.
25. Multa de, na n1í.11.in1e, lü% (dea per ee11t‹:›) de valer
de eeiittate/11eta de e111pe11l1e›.
EE. Ce1111111iear ae Mirtisteriti Público Federal e eu
Eat-adtial.

`}-."`V`[- Nan re‹:e111pe1' 11i1feie de senriçüs aet11'd;1df.11=, qua11de
eagtitadea os ea11eie11a111e11te5 prdpi.-itie, regulares E i11e1'e11tE5
aee rne11íte1'a111e11t-:Is ttÊe11iee-opera-::ie11al e adn1.i11iat1'-atitre de
g-ere11cia111e11te ce111Ltat11aI.

}{\flI¬ Deixar de eaeeutar qtialquer ebrigaçiie paetuada eu
p|.'e¬.-lata en¬. lei e ne edital da pre5e11te lieitaçãe, em que nan
ae ee111i11e etiüt-.~_I.1e11al1*¬cIar.'le.

H1

27. Impedimento de lieitat 1:11:11 a PMI\fH'~l pelo periodo
de, ne 111i.11i111e, 'I (um) ane.

2.8. l111pedimente de Iieitar eern 11 PM.l\f1ÍI“~l per, flü
minimti, 2 fclüia) 1111135.

uma l __íí'-'iii

}'Ú.fIII~- Não eeleI;¬›1tar ef_1111:1'atIt1, em ee11vacaç.ãe de11t1'e de
p.1'aar.1 de validade de prepesta.

29. I111pecIi111e11te de Licitar ee111 e mtinieípie de I\fIt.11:afla
Nava per, 110 111I.11i111e›, I(11111) ane.

__'I'|'I'1_I"I'I'1

HIFI- Ine1;ee1.1ça:¬1 letal, previsto na l_.ei Büúú/93 e I_.zei
lU.52Ú/ÊÚÚÊ.

X'_§{- I1113-z-;|31;1_1Çii1:1 P-;11'1;iaI dt: t1It'1_ÍEIC1 Ihrevlatü 11:11 Lei HÕÚÚ/93 11'-

I_-tti `II'I..':i2IÍl,/ ÉUÚÃI.

3ü.I111pedir11e11te de licitar cem a I-*M.I\=.lI“°-I peir,
111.í11i111=:1, 2 (duie) a11t:.-11.

TIÚ

31. Malta de, ne míaisne, 211% fiirinte per eeate) aebre e

32. I1111:›edi111e11tc1 de Iieitat etirn a l7'l\‹1ÍMI“¬l per,
n1.ir1.i111t1, 1 (11111) ane.

valer de ce›11t_t11t1:›/11f_1ta de enipenlitíi flu Valür da EELIEEIH-
HD

33. Multa de, ne n1Í1.'1ime, 1U'if“I› (dez per eenteg) eehte t1
valer eerteepe ridenite a Parte 11ãe|e1:.ee11tacIa.

in H-I |||l|.'i_ I-'I

EU. Da11_agrj_: :_-11.1 ealuniar e1;¡1_1ipes tee11.i1:a e de Ptegeeirü,
bem 1.:nm›:_1 pet-:a_111a que integram ee preeeeees da lJlVIlV[IÍ'~l,
em taaiie de denü.m:i-aa eeb a aeueaeãe de diret:it111arnentü de
ee1-1.a111e, sem a apre5e11t11çãe de prtwaa pe1'Li11e11tES E111 11
aprez1e11t.açãú de. pttivae infttndadaa, e111 processo
ad111ini5t1'a|'.i1«'e iflfitauradü. r _ __

34. Ir11pedirne11t1'1 de lieitar ee›111 a 1-“5.d111i11i¬:~t1'açãr_1 Pülaliüa
Federal, Estadual, Ivlunieipal, pelo pe11't.1d1_1 de 5 (Ein
1'I.I"lÚ.

ee)

§›¬T2~«íII- Cenieter fraude fiseal ne reeell1`a11ente de quaiaqtiel'
t1'ib11t‹:1e.

35. Declataçãu de i1“LitIe1neiÇI'‹1L'1e
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Íaflrflll- lÍ3c11'1en.strar nãe pessuir ideneidade para centratar
cem a rl1.dn1i11istraçäe em virtude de ates ilicites praticades. 35' Deflafflçãü de Ilúdflllellilfidfi

2 2 ,.

1l-iÍi~=.ÍTV- Frustrar eu fraudar, mediante ajuste, cemI:~i11aç:`=i.e eu 1 3?. Multa de ate Êüllfu de fatu.rame.nte la1.11te de últime
eaercicie a11terier ae da instaura‹;ae de preeesse
adrninistral-ive.
HE. li'11lJlieat,'.iie e1r1;taerdi.111iria da decisãe ce11de11atúria.

qualquer nutre espedierite, n eatriler erimpetifive de
precedimente Iicitaterie públice.

'|íI-|'I'I*I'z....- _ .

I

 ¿ _r'\1|' .I -II;

ÍJCXÊÍ- lmpedir, pert111:l'.1ar eu fraudar a re-aliaaçae de
qualquer ate de precedimeiite licitaterie públice.

35. lVlI.1.lta. de ate 211% de fatL1ra111ente brute de últirne
eaercicie a11terier ae da instaiiraçae de precesse
adn1i.11.ist_rative.
4IIJ. I-lublicaçfie e1-:t_raercIi.11aria da decisae ceridenatúria.

Í ' ""'"_'__`i"""" '_. _ |41. Multa de ate 2U'i‹"s de faturamcnte brute de ult|111e
eaetcieie anterier ae da instauraçiie de preccsse
adn1i.nistrative.
42. .lilublicacãe e11traerdi.n1iria da clecisae cendenatúria.
43. i*-/iulta de ate 20% de faturamente brute de úl1:i.rr1n
esercicie anterier ae da instauraçiie de precesse
admini.strative.
44. Publicaçãe eiztraerclinaria da decisae cendenatúria.

ílrí 1-| I

I<Í_1'{VI-- Criar, de mede f1'a11dule.nte eu i.rre.p;|_1Iar, pessea
ju.r.id.ica para participar de licitaçäe pública eu celebrar
centrate administrative;

ÚVII- M111-.iipular eu fraudar e equ.iI1'l;u-ie ecenúmice-
f1.nancei.re des centrates celebrades
cem a administraçãe pública

19.2. Seran eensidei-ades injestificades es atrases mãe cemunicades teinpestivamerite e indevidamente
l'und-a111entades, e a aceitaçãe da justificativa ficara a criterie da 'li-'l.\/ll.VllÍ\l que deverá e1ra111i1'1a1.' a legalidade Cla
cendura da centratarla. (Í`.en1prnvadn impedi111enre eu recenhecida ferça maier, devidamente jusrificade e aceite
pela PMMN, a licitante venccdera Ecarii isenta das penalidades mencienadas.
19.3. Na lúpntese da multa ati11g,i.r e percentna.I de 10% (dez per cente) sebre e valer de centrate, a PMMN,
pedera preceder a rescisae unilateral de cemprernisse, hipótese em que a vencadera tan-ibeni se sujeitará as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ecerrência de falha maier pndera tan1I:1é111 ser aplicada a
penal.idacle de Declaraçãe de ldeneiclade para lie.itar eu centratar cem a Ad111.in.isttaçãe Pública, prevista ne art. 7°
da 1.ei 11" 10.250/21`_11`.l.?..
19.4. As m11ltas pervenmra apl.i.cadas ser'ae descentades des pagamentes devides pela PMMN e11 cebraclas
cliretameiite da pessea peiialiaada, amigável eu judicialmente, e pederrñe ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste Edital.
19.5. O licitante/centratade será i11f`ermade que esta passível da aplicaçae da sançae e tera e cli.reite de ei-:ercer a
defesa previa ne pra:-ze de ü5(ci1-ice) dias úteis a centar da sua netificaçae, pedende ecerrer a juntada de
decLu11entns, cnnferme dispestn nn art. 58 da Lei n° 9.784/1999.
l9.5.l. Transcerride e praxe de defesa pri-':v.ia cem eu sem manifestaçãe, e preces-se sera encaminhade para as
analises cleviclas e para peste-rier decisae sebre a aplicaçãe da sançfae pela .auterirlade superier.
19.6. As n1uitas sarau recelbidas ein favei' da Cuncratante, ne praise rririzcirrie de ll] (de:-1.) dias, a cerltar Cla data de
recelnimente da ceinunicaçãe enviada pela autnridade cernpetente, nu, quande fer n case, inscritas na Divida
A tiva e cebrada s judicialmente.
19.7. As saiiçees aqui previstas sae independentes entre si, pedende ser aplicadas isnlaclas eu, ne case das multas,
cumulativaiiiente, sem prejuiae de euttas merliclas cabíveis.

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL
ÊU.l. .fl ifle?~¡eCL1Çi'ie retal eu parcial de centrate enseja a sua rescisãe, se l1euver uma das cicnrrëncias prescritas
nes a1'tiges 77 a E1 da Lei 11° 8.666/95, de 21/(Jú/93;
2ü.l.1. A Rescisae de centrate pedera ser:
a) Determinada per ate unilateral e escrite da centratante, nes cases enumerades nes incises I a Ill e XVII de
art. 78 da lei 8.666/95, nntil¬ica11de-se a cnntratada cn111 antecedência 111.inirna de 30 (trinta) dias, nbservade e
dispeste ne art. ID9, "F", letra '“e", da mesma lei;

FREEFEITURA MUNICIPÀL DE MÚRÀDÀ NÚVÀ
AU. MANUEL GAETRD, N”. TEE - CENTRE - MDRADA NDVA - CEARA- CEF' EEE4D.DDU

CNPJ Ú? 732 EII-DlÚÚD'I-IJEI - GGF DE BHD 17'1-4 E MAIL Ilelteeaem n@eutIeeIt cem hr



aí _

.I¡_,_

-- I-, as ~~ ..
.:-,I-'ala
'I'-ls* eass asea re

a._ T._.l_®esraeo De CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIeRAnA Nei/A

. _ .'*Í'.i:'-i'i'.':1 aihfl
III) f'\fl¬Iig:-ivel, per acerde e11Lre as partes, case haja ce1Wenii*.1'1cia para a centratante, rerluzicla a ter-me nei Preeesse
Administrative, desde que, cumpride e estabelecimcnte ne § 1” de 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nes
termes da legslaçiie vigente.
2Il.l-2. A Rescisae administrativa eu aiiiigiivel sera precedida de auteriaaçiie escrita e fundamentada da
autericlade cempetente;
20.1.25. Os cases de rescisae centrarual serae Feirmalrnente metivades nes aures de precesse, ficande assegurade
e eenLratlittÊIrie e ampla defesa.
20.2. CÍt'1nstir=_1en1 I11etive para rescisãe de Centrate:
a) CJ nae-cu111prin1ente de cliiusulas centraruais, especificações e prazes;
b) O cumprimente irreg,ular de cláusulas cenu'aruais, cspecilicaçees e praaes,
c) A lentidae de seu cumprimente, levaedn a .rlId111inistraçae a cemprevar a impessibiliclade da cenclusae des
services eu fernecimcnte nes praxes estipulades;
(LI) Ú attase injustificade de inicie de serviçe sem justa causa e previa cen1unicaçiie ii 1\cI111i11ist.r'«1t,;fir1;
e) A paralisaçae de serviçe eu de fernecimente, sem justa causa e previa ce1111111icaç'ae EI A.drr1.ir1istraçae;. E) O
desatendimente das dete1:111i11açr5es regulares da auterida.de designada para acempanliar e fiscalüar a sua
ezrecuçi-`1e, assim cerne as de seus superieres;
g) O cemetin1ente rciterade de faltas na sua eaecuçiie, anetadas na ferma de paragrafe primeire de artige 6? da
.Lei 11° 8.666, de 21 de junhe de l993;
I1) A decrctaçãe da falência eu irtstautaçãe da i11s‹IilvÊ*.11ci11 civil;
i) A rlisseluçãe da seciedarle eu e falecimente de centratade;
j) A a.lteraça'e secial eu a niedificaçãe da finalidade eu da estrutura da empresa que prejudique a eszecuçãe de
Centrate;
la) Ra:-:ees de interesse públice, de alta relevância e ample cer1l1eci.t1'1er1 te justificadas e determinadas pela n11i1-tin1a
auteridade /\d1'I1i11ist_tativa a que está suberdinade e centratante e ei-taradas ue precesse Aclrilinistrative a que se
refere e Centrate;
I) A supressae, per parte da Administraçae, des materiais, acarretande nieclificaçees de valer inicial de Centrate
além de li.m.ite pcrmititie ne partigrafe pri111eire de artige 65 da Lei 11° 3.666, de 21 de junhe de `l993 em case de
niie cencerdiincia per parte da ernpesa;
m) A suspeiisiin de sua eaecuçãe per erdcm escrita da AdmI'nistraçiie, per prase superier a 120 (cente e vinte)
dias, salve em case de calamidade pública, grave pertu1.'baç;`=íe da erdcm interna eu guerra, eu ainda per repetidas
suspensões que tetalizem e n1esme praae, iiidependeiiteiriente de pagatriente ebrigaterie de indenizações pelas
sucessivas e centrarualmente .imprevistas des111ebiliaaçecs e niebiliaaçees e eutras previstas, asseguracle ae
centratacle, nesses cases, e clireite de eptar pela suspcnsae de cumprirnente das ebrigaçees assumidas até que
seja nermaliaada a siulaçiie;
n) A ecerrência de case ferulitn eu ferça 111aier, regularmente cemprevada, impediriva da esecuçae de cent.rate;.
e) O descumpri111enre de dispeste ne incise V de art. 27, sem prejuiae das sanções penais cabíveis;
p) O recerihecirncnte des direites da Adnunistraçae, em case de rescisiie adm.inistrativa prevista ne art. T/' desta
Lei;
cj) A stibceiitrataçãe tetal eu parcial de seu ebjete, a asseciaçae de centratade cem eutrem, a cessi-ie eu
trarisferencia, tetal eu parcial da pesiçae centratual, bem ceme a fusiie, cisãe eu incerperaçiie, que implique
vielaçãe da Lei de Licitaçees eu prejudique a regular eaectiçiie de centrate.

:11. ea FRAUDE. E ea cnaaurçae
21.1. As licitantes devem ebservar e a centraracla deve ebservar e fazer ebscrvar, per seus ferncccderes e
sul:›centratacIes, se adrniI_i‹;Ia subceiitraraçãri, e mes alre paclrae de etica durante tede e precesse de licitaçae, de
centrataçae e de e:-recuçae de ebjere centrarual. Para es prepesires deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica cerrupta“: eferecer, dar, receber eu selicitar, direta eu indiretamente, qualqtier vantagem cem e
elfljetíve de inllueiiciar a açãe tie servider públice ne precesse de licitaçiie eu na e1-tecuçiíe de cent1'ate;
ir) "p1'at.ica ÍI'aL1dtII.e11ta": a falsificaçãci eu emissãe des fates, cem e ebjetive de influenciar e precesse de Iicitaçãe
eu de esecuçae de centrate_;
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c) "pratica conluiada”: esquemati:-:ar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão Iicitador, visando estabele.cer preços em níveis artificiais
e não-competitivos;
tl) "prática coercitiva": causar dano ou a.mea.çar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em tim processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prãtica olnstrutiva":
(1) destru.ir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa:-:er declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro rnultilatetal, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir material.mente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover rnspeçao.
2.1.2. l*~la hipotese de financiamento, pa.rcial ou integral, por organismo Enanceiro multilateral, mediante
adianta.mento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar' o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, ft'audule.t¬.|tas, conl.uiat'las, eoereitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverã concordar' e atrtorirzat' que, na llipotese de o contrato vit a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, perrnitirã que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e regfistros relacionarlos ã licitação e ã execução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicar:-i as sanções adniinistrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar' o envol.vimento de representante da empresa contratada em práticas corruptaa, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilate.ral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, crirni..na.is e cíveis.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigerici.as deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Con forme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrõnico podera ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
IJ) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato:
22.3- Todo o procedimento licitatório de que t.rata este edital serti registrado no horario oficial de Brasilia,
Distrito .Federal
22.4 - lilsta. licitação poderã ser, em caso de ieriado, t.ranst`erida para o pri.mei.ro dia útil subsequente, na mesma
l-tora e local.
22.5- Este edital e seus elernentns constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da 'lirefeituta
Municipal de MORADA NOVA, localiaada a Travessa joão Nogtieira, 11° ül altos, Centro, no borãrio das 08:00
até its Í'l:õÚ horas, ou podera ser lido atraves do site: lieita.ealoIr1Il@ot.ItloolÇ.eoII].blz ou

22.6~Qtiaistp_ier esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada ii Avenida Manoel de Castro, YZÕ. Centro, no
'horario das Ú8:0U ate as 11:30 horas.
22.7-(Ds casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
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22.3 - Qttalqtler lnorliiicação no Edital exige divulgação pelo mesmo irtstrumer-tt'o de ptilslicaçãrs em que se deu fz
texto original, reabrindo-se o praro inicialmente estabelecido, exceto quando, irtqtiestionavelmerrre, sr alteração
não afetar a formulação das pr'opot-tas.
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ñta acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para lina de. liabilitação e classificação.
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não sera, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
22.11 ¬ O licitante devera manter preposto, aceito pela ritdrninistração, no local do serviço, se for o caso, para
representã-.lo na execução do cont'.1'ato.
22.12 - Na contagem dos pra:-ros estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se~ã o dia do inicio e inclu.ir-se-
ã o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na .Â.dminist.ração.

23. DO FORO
2.?›.1~ Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir roda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde jr-i, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

lvlorada Nova-CE, 22 de novembro de 2022.
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Pregoeiro Oficial
PI{If.iF.FlITURA MLJNICIIJAL DE. MORADA NOVA

FREEFEITLIRA MUNIEHPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO. N”. TEE - CENTRO -› MORAOJ. NOWL - CEARA- CEF E2H4D.DüD

CNPJ UT 732 EIWDDD1 De - ot-JF DE seu *IT1-4 E MAIL Iieltaeaornnäoutlools com hr

f

,Li


